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Resumo: O artigo defende que fazer ciência é contar histórias, e que a economia 
não foge à regra. Por meio de uma revisão da literatura sobre as narrativas na ciên-
cia, o trabalho apresenta as possibilidades científicas das narrativas, a relação entre 
narrativa e retórica, e os usos das narrativas por economistas em seus trabalhos 
acadêmicos. O artigo avança na literatura ao discutir dois tipos de uso retórico das 
narrativas: a voltada ao público geral e a voltada à comunidade científica. Ele tam-
bém apresenta potencialidades que foram apontadas em trabalhos que fizeram 
análises de narrativas específicas: explorar os limites do conhecimento econômico, 
abrir espaço para comparação entre ideias econômicas e superar barreiras meto-
dológicas entre teorias.
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narrative and rhetoric, and the uses of narratives by economists in their academic 
work. The article advances in the literature by discussing two types of rhetorical 
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By presenting potentialities that were pointed out in works that carry out analysis 
of specific narrative, we can: explore the limitation of economic knowledge, make 
room for comparison between economic ideas and overcome methodological 
barriers between theories.
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Introdução

“Ciência é contar histórias.” Assim escreve John Polanyi, Prêmio Nobel 
de Química de 1986, ao distinguir scientia, o conhecimento em geral, e “ciên-
cia”, a capacidade de organizar o conhecimento em formato passível de 
entrar na mente das pessoas e contribuir para a melhoria pessoal e social da 
humanidade (Polanyi, 2000). Suas palavras demonstram que o termo 
“história(s)” não deve ser associado somente a obras de ficção. Histórias são 
mais que isso: elas podem ser o veículo para levar conhecimento a um nú-
mero de pessoas maior que o do público de teoremas e equações.

Essas palavras também mostram influência das ideias de seu pai, o quí-
mico e economista Michael Polanyi, sobre conhecimento tácito. Para este, 
cada pessoa tem sua “dotação” de conhecimento individual e tem como 
desafio traduzir essa bagagem em conhecimento explícito. “Nós interioriza-
mos pedaços do universo e o povoamos com entidades compreensivas” (Po-
lanyi, 1966, p. 35, tradução nossa). Isso acrescenta às tarefas do cientista a 
missão de transformar seu conhecimento em algo útil – o que depende da 
disseminação das suas ideias. A “República da Ciência”, proposta por Michael 
Polanyi (1962), seria formada por cientistas e seus pares e teria a capacidade 
de julgar o que é conhecimento útil e se ele foi efetivamente comunicado. 
Disso, podemos afirmar que os debates científicos, sejam ou não na República 
da Ciência, também são disputas sobre quem apresenta a melhor história, 
aquela narrativa que é mais convincente, com os argumentos mais persuasivos.

Narrativas se tornam ubíquas até mesmo em campos nos quais seria 
“curioso” falar delas. Por exemplo, em um evento promovido pela Academia 
de Ciências de Nova York, físicos renomados argumentaram que a busca por 
uma “teoria de tudo”, capaz de unificar a física, também tem por objetivo 
oferecer à humanidade uma narrativa da criação. O físico Marcelo Gleiser 
admitiu, em tom de humor, que chamar o Big Bang de “mito da criação” não 
vai dar bolsa de pesquisa a ninguém, mas tal comparação é menos imprópria 
do que se imagina, pois envolve questões que fascinam a humanidade desde 
o seu princípio (Paulson et al, 2015).

Assim, o papel dos intelectuais públicos é traduzir as pesquisas de van-
guarda científica para uma narrativa que tenha como público o “leitor co-
mum”, o leigo que não tem tempo suficiente para se dedicar ao treinamento 
formal, mas tem interesse em questões científicas (Repapis, 2014). Diferen-
tes campos científicos têm essa demanda, como a física (Carl Sagan, Stephen 
Hawking, Carlo Rovelli), a biologia (Richard Dawkins), a história (Eric 



História Econômica & História de Empresas	 v. 26  |  n. 2  |  p. 372-407  |  mai.-ago.  |  2023

Almeida e Casonato	 374

Hobsbawn, Geoffrey Blainey) e, obviamente, a economia (o fenômeno Frea-
konomics). 

A ciência popular coloca à vista algo que está no subtexto da pesquisa 
científica: a ubiquidade das narrativas. As palavras de Gleisler acima não são 
apenas gracejos em um evento informal; antes, fazem referência às discussões 
entre físicos que se comunicam em sua linguagem. Formas diferentes de 
comunicação, então, geram abordagens distintas e narrativas alternativas 
emergem (Braid, 2006). Unificar diferentes abordagens tem sido um desafio 
na física, como a síntese entre a teoria gravitacional e a mecânica quântica.

Por outro lado, em uma disciplina como a história o papel das narrati-
vas é muito mais proeminente. Munslow (2012, 2019) argumenta que mui-
to do que o historiador produz em sua pesquisa é narrativo, porque, para ele, 
o passado não pode ser mais acessado; por isso, existe uma diferença ontológica 
entre “passado” e “história”. Assim, Munslow (2012, p. 8, tradução nossa) 
define a história como uma “construção fictiva” que “é um discurso narra-
tivo que é uma construção do historiador”.1 Não é o mesmo que uma ficção, 
pois o historiador organiza eventos reais que ocorreram no passado em um 
discurso narrativo que é capaz de dizer algo sobre o desenvolvimento histó-
rico de um tópico. Munslow chama essa propriedade de “figurativa”, que 
permite ao passado parecer real a nós hoje (Munslow, 2012, p. 19).

Argumentamos que essas propriedades estão também presentes na eco-
nomia. Embora Benjamin Ward (1972, p. 179) tenha lamentado que a econo
mia sem matemática já fosse considerada um “remanescente não científico” 
nos anos 1970, prestes a morrer com os economistas mais velhos, o caráter 
narrativo dos modelos econômicos formais tem sido cada vez mais destaca-
do nas últimas décadas (Gibbard; Varian, 1978; Morgan, 2001; Cowen, 2007; 
Gilboa et al., 2014; Ingrao, 2018; Sacco, 2020; Roos; Reccius, 2021; Morgan; 
Stapleford, 2023). Esse destaque retoma a importância da arte de contar histó
rias (storytelling), que já na década de 1980 recebia a atenção de economistas 
como McCloskey (1983, [1985] 1998) e Arida (1984). Eles demonstraram que 
os economistas usam ferramentas retóricas para dar suporte aos seus argumen
tos e dar a eles a propriedade figurativa.

Física e biologia precisam simplificar seu objeto de estudo tanto na 
pesquisa quanto na apresentação dos resultados por lidarem com sistemas 
complexos. No campo da história é necessário selecionar os principais ele-

1 O que não é o mesmo que “fictício”, uma vez que Munslow (2019, p. 48) define que em uma narrativa 
“fictiva” o narrador deve lidar conscientemente com questões éticas e morais envolvidas.
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mentos e suas relações a fim de obter uma explicação unificada para um 
evento que poderia ser abordado a partir dos múltiplos fatores envolvidos 
– o que também a torna uma ciência que lida com sistemas complexos. Mais 
uma vez, na economia não é diferente. Os economistas precisam tanto cons-
truir como aplicar seus modelos a fenômenos sociais complexos. Em seu 
popular livro-texto de microeconomia, Varian (2021) aponta que a constru-
ção do arcabouço teórico precisa simplificar a realidade, lembrando que um 
mapa com escala 1:1 não tem utilidade nenhuma. Para McCloskey (1983, 
[1985] 1998, 2017), essa também é a função da narrativa, que busca enfatizar 
os elementos mais relevantes na sua explicação, justamente aqueles que foram 
selecionados por quem está contando a história.2

Porém, encerra-se aí essa aproximação entre a visão mais ortodoxa 
acerca do que constitui a simplificação entregue por um modelo e aquela 
oferecida por uma narrativa. Porque a primeira exige uma capacidade de “[...] 
traduzir um relato econômico numa equação ou num exemplo numérico 
[...]” (Varian, 2021, p. vi), enquanto a segunda admite que “[...] os cientistas 
lançam mão de elementos de narração pura (na biologia evolutiva e na história 
econômica) ou de matemática pura (na física e na economia) para desenvolver 
seus argumentos científicos” (McCloskey, 2017, p. 53, grifo nosso). Ou seja, 
na perspectiva retórica os elementos narrativos ampliam o poder e o alcance 
da ciência.

Recentemente, o termo “economia da narrativa” (narrative economics) 
começou a ser popularizado quando Robert Shiller (2017, 2019), Prêmio 
Nobel Memorial de Economia de 2013, buscou apontar que as narrativas 
afetam as decisões humanas por meio de suas influências sobre os modelos 
mentais e processos de decisão. Porém, essa não é a única forma de estudo 
das narrativas. Juille e Juille (2017) apontam duas possibilidades: (i) analisar o 
uso de narrativas para a construção de modelos econômicos; ou (ii) investigar 
os impactos das narrativas sobre o comportamento dos agentes, tendo assim 
transversalidade com a economia comportamental. Em outras palavras, en-
quanto (i) lida com “vieses na construção de argumentos científicos”, (ii) lida 
com “vieses na decisão individual”.3

2 Aqui surge uma diferença importante entre narrativas científicas e não científicas. As histórias científicas 
precisam selecionar os elementos relevantes, apresentar suas relações e oferecer alguma explicação para a 
sucessão dos eventos narrados. Na análise retórica, como enfatiza McCloskey (1983; [1985] 1998), essa 
distinção faz referência à escolha econômica da argumentação pelo narrador – a melhor seleção dos recur-
sos escassos entre os fins alternativos.
3 Ainda é possível apontar para um terceiro campo: a economia da linguagem, que estuda os resultados 
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Nosso artigo explora o ponto (i), a relação entre narrativas e modelos 
econômicos, como economistas pensam e argumentam usando histórias que 
são contadas e/ou incorporadas aos modelos econômicos. Para tanto, o tra-
balho inicia com uma discussão sobre o que constitui uma narrativa cientí-
fica, observando quais são os elementos que a caracterizam, e sua relação com 
as definições de retórica oferecidas por Perelman e Olbrechts-Tyteca e Mc-
Closkey, com maior ênfase nesta última. Na sequência são discutidas as nar-
rativas dos economistas, voltadas ou não para a economia, e como elas se 
assemelham ao entendimento tradicional de “narrativas” presente nos estudos 
literários. Por fim, o artigo conclui que a narrativa econômica é um tipo de 
retórica, caracterizada pela organização de elementos ordenados em sequên-
cia lógica específica que toma como base uma teoria econômica com fins 
de explicá-la, e que oferece algumas vantagens em relação a outras formas 
de apresentação das ideias econômicas.

1.	 Narrativas, retórica e suas possibilidades científicas

O termo “narrativa” é normalmente associado a histórias fictícias, mas 
não deve ser limitado a estas. Roland Barthes (1972, p. 19) argumenta que as 
narrativas estão presentes “[...] no mito, na lenda, na fábula, no conto, na epo
peia, na história, na tragédia, no drama, na comédia, na pantomima, na pin-
tura [...], no vitral, no cinema, nas histórias em quadrinhos, no fait divers, na 
conversação [...]”, adquirindo “[...] formas quase infinitas”. Todas essas formas 
compartilham da busca por organizar a linguagem para que esta seja com-
preensível aos seus pares.

De acordo com Charles Taylor (2016), a linguagem é um fator consti-
tutivo da humanidade, porque permite a qualquer pessoa a capacidade de 
atribuir signos a coisas e emitir juízo de valores sobre tais signos. Histórias, 
então, permitem que esses signos e os juízos de valor sejam organizados em 
um esquema de causalidade (Taylor, 2016; Morgan, 2017). Por isso, Gottschall 
(2012, tradução nossa) argumenta que “[...] as histórias são para o ser huma-
no o que a água é para o peixe – algo que o cerca, mas que não é palpável”. 

Para Manfred Jahns (2021, p. 2), narratologista da Universidade de Köln, 
a narrativa pode ser definida rigorosamente como “[...] qualquer coisa que 

econômicos de estruturas linguísticas, isto é, se diferenças nas construções linguísticas de diferentes culturas 
explicam o desenvolvimento econômico de diferentes países (por exemplo, a presença ou não de termos 
que traduzem comércio). Sobre esse ponto, ver Mavisakalyan e Weber (2017).
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conta ou apresenta uma história”. Seu componente básico, a história, é de-
finido por ele como “[...] uma sequência de eventos envolvendo personagens”. 
Essas histórias são contadas por “narradores”, que articulam os textos narra-
tivos. É importante enfatizar, como destacado por Munslow (2012, 2019), 
que não existe uma narrativa sem um narrador, pois é ele, o narrador/autor/
contador de histórias, que vai dar forma e levar a narração adiante – em ou-
tras palavras, narrativas não são “descobertas”, são criadas.

Se as narrativas são essencialmente histórias envolvendo personagens 
em eventos sequenciados, contadas entre pessoas a fim de atribuir significados 
e juízos às coisas e comunicá-los aos demais, um número enorme de trabalhos 
científicos é classificável como “narrativo”. Como a ciência busca entender 
a realidade, a atividade científica num meio social exige a comunicação com 
outros cientistas e o público em geral. Isso permite aos materiais científicos 
serem veículos daquilo que está sendo descoberto ou especulado.

Como visto anteriormente, as histórias podem ser uma ferramenta para 
organizar conhecimento tácito em explícito (Polanyi, 1966). Se o cientista 
usa narrativas, ele o faz para destacar os elementos que julga mais importan-
tes, justamente os que imprimem a coerência desejada à história. Para Cras-
now (2017), é possível acompanhar em uma narrativa quais são as hipóteses 
que estão subjacentes na sua conclusão, pois elas retratam histórias menos 
abstratas, auxiliando na compreensão do que está sendo discutido.

Os elementos enfatizados pelo narrador precisam ser ordenados em 
sequência lógica. Isso resulta em uma ordenação específica, que fica condi-
cionada aos mecanismos causais escolhidos pelo cientista, dando um sentido 
às relações entre os elementos da história (Morgan, 2017). Ademais, essa or
denação cria uma estrutura de relações interdependentes entre os elementos 
oferecidos pela história, dando um sentido ainda mais abrangente à narrativa, 
o que confere um significado geral ao público. Isso torna o método narrati-
vo útil para lidar com fenômenos complexos, porque, como destacado por 
Morgan e Wise (2017), nesses casos uma única teoria pode ser incapaz de 
descrever todas as relações envolvidas. O que, na nossa leitura, é conveniente 
por permitir uma explicação geral que facilite a sobreposição de outras, aqui 
entendidas como, respectivamente, a estrutura narrativa geral e as várias rela
ções internas que estão incorporadas.
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Quadro 1 – Características das narrativas científicas selecionadas 
na literatura secundária

Elemento narrativo Literatura secundária

Colocada em ordenação lógica
Morgan (2017); Crasnow (2017); Morgan e 
Wise (2017)

Dotada de mecanismos causais
Morgan (2017); Swaim (2019); Currie e 
Sterelny (2017); Crasnow (2017)

Adequada para sistemas complexos, 
permitindo generalização, mas com 
limitado poder de previsão

Morgan (2017); Currie e Sterelny (2017); 
Morgan e Wise (2017)

Analisada de forma exploratória Morgan (2017); Swaim (2019)

Ilustrada por eventos reais ou fictícios 
que poderiam ter ocorrido – está no 
campo do plausível, não do impossível

Morgan (2017); Beatty (2017)

Fonte: Casonato (2023, p. 524), tradução nossa.

Essas características foram enfatizadas na literatura sobre narrativas 
científicas nos últimos anos, como mostra o Quadro 1. Nesse sentido, elas 
também apontam outros aspectos que caracterizam as narrativas científicas 
em relação às não científicas. Mas, como essa seção busca apontar, as semelhan
ças são mais surpreendentes do que as diferenças, uma vez que as narrativas 
são todas histórias contadas.

O teste fundamental é se um texto for uma história que faz sen-
tido ou não. Se não for nem mesmo uma história, ou seja, uma 
sequência temporal de eventos, podemos falar de um tópico como 
uma coleção de palavras. Se um texto é uma história, mas não tem 
a função de fazer sentido, pode ser uma história divertida ou de 
interesse humano. (Roos; Reccius, 2021, p. 17, tradução nossa)

Logo, uma narrativa científica é uma história que estabelece a ordem ló-
gica entre os eventos selecionados a partir dos mecanismos causais escolhidos 
para dar sentido àquilo que está sendo transmitido. Essa nossa definição é 
simples e atende aos quatro critérios usados por Roos e Reccius (2021) para 
que um conceito possa contribuir com o progresso científico: (i) não-triviali
dade, porque não repete uma mesma definição para a qual já exista outro 
termo; (ii) não-vazia, por não especificar demais ao ponto de tornar sua apli
cação muito restrita; (iii) relevância, por ser capaz de nortear a comunidade 
acadêmica para aquilo que queremos discutir; e (iv) não-contraditória, porque 
não esbarra na definição de narrativa utilizada em outras áreas, sobretudo na 
literatura.
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Se nossa conceituação é válida, isso permite estabelecer que todas as nar
rativas encontram unidade no fato de serem histórias; logo, narrativas científi-
cas podem ser consideradas boas histórias quando atendem ao seu objetivo de 
persuadir o público acerca daquilo que está sendo proposto. E isso remete ao 
estudo da retórica, considerada tanto por Chäim Perelman e Lucie Olbrechts-
-Tyteca (ambos nomes importantes na Nova Retórica, que ajudaram a renovar 
a retórica como arte e ciência) quanto por Deirdre McCloskey como a arte 
da argumentação para conquistar uma audiência.

Em seu livro Tratado da argumentação: a nova retórica, Perelman e Olbre
chts-Tyteca ([1958] 2005, p. 1) definem que “[o] campo da argumentação é 
o do verossímil, do plausível, do provável, na medida em que este último 
escapa às certezas do cálculo”. Fazendo referência à retórica aristotélica, o 
discurso oral voltado ao público de ouvintes, os autores resgatam o termo 
em sentido mais amplo, expandindo suas possibilidades para abranger a retó
rica como qualquer argumentação, incluindo a escrita, para uma audiência. 
Logo, definem a retórica como aquilo que um orador expressa de forma 
deliberada em função da audiência a que está direcionado.4

A audiência é definida como o público que se quer influenciar, ou aque-
le tido em mente na construção da argumentação. Se um auditório é constituído 
de vários públicos, isso exige que a estratégia retórica use múltiplos argumen
tos a fim de conquistar esses diferentes grupos. Assim, a audiência tem im-
portância não apenas por provocar o molde daquilo que está sendo alegado, 
mas porque ela é, em última instância, a juíza principal na avaliação da qua-
lidade do discurso (Perelman; Olbrechts-Tyteca, [1958] 2005).

A retórica seria capaz de superar a demonstração lógica por apelar àquilo 
que é compartilhado entre os indivíduos: uma racionalidade e um conheci-
mento comum, a necessidade do debate acerca de determinadas questões, uma 
linguagem e uma técnica que permitam a comunicação etc. (Perelman; Ol-
brechts-Tyteca, [1958] 2005). Ou ainda, como sugere nosso artigo, quando 
da impossibilidade ou impertinência: (i) da descrição completa e detalhada 
dos fatos; ou (ii) da formalização matemática. Mesmo que os axiomas sejam 
sequenciados, é necessário construir o argumento ao auditório almejado. “Pois 
toda argumentação visa a adesão dos espíritos e, por isso mesmo, pressupõe 

4 “Com efeito, se quiser agir, o orador é obrigado a adaptar-se a seu auditório [...]. Mudando o auditório, 
a argumentação muda de aspecto e, se a meta a que ela visa é sempre a de agir eficazmente sobre os espí-
ritos, para julgar-lhe o valor temos de levar em conta a qualidade dos espíritos que ela consegue convencer” 
(Perelman; Olbrechts-Tyteca, [1958] 2005, p. 7).
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a existência de um contato intelectual” (Perelman; Olbrechts-Tyteca, [1958] 
2005, p. 16).

Enquanto Perelman e Olbrechts-Tyteca propuseram algo mais geral, re
tornando à noção grega de retórica para contornar o pensamento cartesiano, 
McCloskey escreveu sobre o campo da economia. Como economista, Mc-
Closkey (1983) intitulou seu primeiro ensaio sobre retórica explicitando a 
aplicação econômica (“The rhetoric of economics”). Assim, é necessário ob
servar que Perelman e Olbrechts-Tyteca se propuseram a, basicamente, rein-
ventar a retórica, enquanto McCloskey escreveu para economistas, ainda que 
os elementos levantados por ela possam ser aplicados a outras áreas.

No artigo seminal que abriu as portas da economia à análise retórica, 
McCloskey (1983) confrontava o problema da demarcação científica na eco-
nomia. Argumentando que esta tem priorizado a posição positivista como 
cânone metodológico, a autora afirma que esse é apenas o discurso, uma vez 
que os economistas têm empregado diferentes métodos de persuasão entre 
seus pares. Assim, a fim de reunir sob a mesma definição os diferentes meios 
de comunicação usados na economia, recorre ao conceito de retórica, que é 
apresentado como a arte de explorar um pensamento, por meio do diálogo 
sobre ele, com o objetivo do convencimento.

McCloskey (1983) descreve certas vantagens de superar, ou ignorar, a 
demarcação científica na economia, pelas possibilidades de: abordar uma 
anomalia pela primeira vez, dado que a teoria dominante não consegue ex
plicá-la; ampliar o público para uma ideia, melhorando a escrita ou o ensino; 
aumentar a aproximação com outros grupos não adeptos do positivismo, sejam 
eles de economistas ou de outras áreas; discutir conceitos não mensuráveis; 
divulgar ideias para o público geral etc. Ou seja, a autora está esclarecendo 
para os economistas o que eles fazem sem perceber, algo que é próprio da 
análise retórica, já que “[o] propósito do escrutínio literário do argumento 
econômico seria ver além da visão recebida do conteúdo” (McCloskey, 1983, 
p. 499, tradução nossa).

No livro de mesmo nome, The rhetoric of economics, McCloskey ([1985] 
1998) ampliou sua argumentação e análise, sobretudo para mostrar como 
todos os anúncios científicos buscam a persuasão, seja da comunidade cien-
tífica ou do público em geral. Ela chega a interpretar a persuasão como ação 
econômica racional, já que pressupõe a escolha dos meios de linguagem que 
levam à maximização da persuasão.
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Segundo McCloskey ([1985] 1998), os economistas se engajam em nar
rativas a fim de dar sentido lógico às suas ideias, explorando mecanismos de 
causa e consequência, também para persuadir seus pares. Então, essas narra-
tivas podem tomar rumos diferentes entre escolas econômicas ou mesmo 
para duas teorias na mesma escola quando distintos mecanismos causais são 
enfatizados. É isso que tornaria possível a discordância entre essas abordagens, 
dado que cada uma delas prioriza uma determinada relação dentro do modelo 
que simplifica o fenômeno econômico. Assim, ao privilegiar diferentes rela-
ções, as narrativas dos economistas ficam abertas a vários desfechos.

Portanto, nossa discussão sobre narrativas e retórica traz alguns esclare-
cimentos. Enquanto a narrativa exige uma história estruturada (sobretudo 
ordenação lógica com o uso de mecanismos causais – ver Quadro 1), a retó
rica envolve toda a forma de linguagem que busca ser coerente para um 
auditório. Uma forma simples de colocar isso seria dizer que o autor quer 
ser didático, do seu ponto de vista, quando constrói uma narrativa; ao passo 
que prioriza ser coerente, para os outros, quando seleciona argumentos re-
tóricos. Tendo isso em mente, a narrativa se torna um componente da retó-
rica, e mantém a última como mais abrangente. Por exemplo, uma equação 
matemática em um modelo simboliza o comportamento esperado das variáveis 
ali selecionadas, o que pode ser retoricamente convincente para quem do-
mina sua linguagem, mas a equação não precisa contar uma história. Entre-
tanto, todas as histórias com a pretensão científica buscam esclarecer algo, o 
que faz de suas narrativas um tipo de retórica.

Portanto, se a ciência for a capacidade de levar o conhecimento às pes-
soas a fim de que resulte em melhorias pessoais e sociais (Polanyi, 2000), a 
retórica pode ser encarada como forma de superar a simples demonstração 
de uma tese (Perelman, Olbrechts-Tyteca, [1958] 2005), ou como a forma de 
contornar a metodologia dominante (McCloskey, [1985] 1998). Se, além disso, 
a narrativa científica puder ser classificada como um caso particular de retórica, 
como sugerimos, então as narrativas aumentam as possibilidades da ciência 
por, no mínimo, libertarem o pesquisador das amarras de uma metodologia 
específica, ampliando a possibilidade de comunicar suas ideias.5

5 Com a revisão sobre usos e potencialidades das narrativas na economia, Roos e Reccius (2021) buscam 
conceituar, de modo próximo a Shiller, o termo “narrativa econômica coletiva”, que eles propõem como 
“[...] uma história que faz sentido acerca de um tópico economicamente relevante e é compartilhada pelos 
membros de um grupo, emergindo e se proliferando na interação social, sugerindo ações” (Roos; Reccius, 
2021, p. 13, tradução nossa), que constituiria o necessário para que uma narrativa seja “economicamente 
relevante” (Roos; Reccius, 2021, p. 2, tradução nossa). A definição de narrativa científica e sua associação 
às potencialidades retóricas que apresentamos também atendem aos critérios estabelecidos por esses auto-
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1.1	 Narrativas e as possibilidades retóricas

No penúltimo parágrafo acima utilizamos a palavra “coerente” de ma-
neira deliberada, a fim de substituir dois termos que temos usado alternadamen
te até aqui como sinônimos, “convencer” e “persuadir”. Uma vez esclarecida 
a possibilidade científica das narrativas, podemos expandir o ponto (i) propos
to na introdução: narrativas como parte da construção de modelos (econô-
micos, sobretudo). Para tanto, procuramos adaptar a seguinte ideia de Perelman 
e Olbrechts-Tyteca ([1958] 2005, p. 31): chamamos uma argumentação de 
“persuasiva” aquela “que pretende valer só para um auditório particular e 
chamar convincente àquela que deveria obter a adesão de todo ser racional”.

Nossa sugestão é de que essa divisão possa ser aplicada à totalidade do 
público com que um cientista se depara na divulgação científica: a comuni-
dade da sua profissão consiste no “auditório particular”, ao qual se dirige de 
maneira persuasiva, e o público geral é composto de “todo ser racional” para 
quem quer ser convincente, o “leitor comum” (Repapis, 2014). Tal possibili-
dade é reforçada por Perelman e Olbrecths-Tyteca, quando tratam da

[...] distinção entre educação e propaganda [...] o padre católico 
que ensina os preceitos de sua religião a crianças católicas [...] 
cumpre um papel de educador, ao passo que é propagandista e se 
dirige, com o mesmo intento aos adultos de outro grupo religio-
so. (Perelman; Olbrechts-Tyteca, [1958] 2005, p. 57) 6

Desta forma, quando McCloskey (1983, [1985] 1998) direcionou sua 
análise da retórica para observar como os economistas conversam entre si na 

res, já que as consideremos: (i) histórias contadas por economistas; que buscam (ii) fazer sentido para o 
público selecionado; e são (iii) compartilhadas pelos pesquisadores de uma abordagem econômica; e foram 
(iv) originadas e disseminadas por adeptos dessa abordagem ou simpatizantes da ideia central da narrativa; 
com capacidade de (v) sugerir ações, nesse caso a mobilização do conhecimento.
6 Em outro trecho, os autores esclarecem que a separação entre educador e propagandista pode ser aplica-
da a um mesmo grupo formado por pessoas com ideias distintas, de tal maneira que é considerado um 
educador aquele que se dirige aos que já concordam com ele, e propagandista o que se dirige a quem dele 
discorda. “Não obstante, na medida em que a educação aumenta a resistência a uma propaganda adversa, é 
útil considerar educação e propaganda como forças que atuam em sentido contrário” (Perelman; Olbrechts-
-Tyteca, [1958] 2005, p. 60). Logo, mesmo que aplicável a pessoas que compartilham do mesmo campo de 
pesquisa, nossa proposta segue válida na medida em que diferencia um grupo particular dentro de outro 
mais geral. Nosso argumento é corroborado por Raquel Almeida (2023), em seu estudo sobre o “jogo de 
linguagem científica” na economia, admitindo a existência de hierarquias e grupos de interesse e represen-
tatividade na ciência econômica. Nessa situação, os economistas estabelecem diferentes comunicações 
quando se direcionam a outros economistas, quando há a formação de pares especialistas que se tratam 
como equivalentes durante a discussão de um tópico por meio da linguagem formal, ou quando se dire-
cionam a estudantes (que na nossa leitura podem ser todos os interessados em um tema), quando surge um 
par assimétrico em nível de conhecimento, um diálogo que também é realizado em linguagem formal na 
reunião do mestre-especialista com aquele que recebe o conhecimento acumulado do primeiro.
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mesma comunidade científica, ela tratou do que propomos chamar de per-
suasão. Perelman e Olbrechts-Tyteca ([1958] 2005), por outro lado, definiram 
a argumentação de maneira geral, especificada apenas pela atenção à audiên-
cia, permitindo aquilo que chamamos de convencimento.7

Se essa taxonomia é válida, o convencimento é a retórica direcionada 
ao público geral, e a persuasão é a retórica dirigida a uma comunidade es-
pecífica, ambas no propósito de veicular ideias. Logo, ao escreverem ao gran-
de público como divulgadores da ciência, Carl Sagan (2017; 2019), Stephen 
Hawking (2015; 2016) e Carlo Rovelli (2017; 2021), entre outros, buscaram 
convencer a comunidade geral acerca do comportamento das leis da física e 
suas implicações para a origem do universo, ainda que apreciem teorias al-
ternativas em seus livros. Igualmente, Dawkins (2007) se propôs a atualizar e 
levar adiante a mensagem de Darwin [1859], e o fez transformando o gene 
– substituto da espécie na nova ortodoxia darwinista – em personagem prin-
cipal na história da evolução.

Já a persuasão fica como a retórica que é voltada aos profissionais da 
área que o narrador quer convencer, o que exige dele o emprego da lingua-
gem adequada.8 McCloskey ([1985] 1998) lista toda uma série de estratégias 
neste sentido, como o uso de equações, diagramas, metáforas, parábolas, his-
tórias, argumentos de autoridade etc. Porém, a autora recorda que o sucesso 
retórico dependerá de o auditório conhecer e dar relevância àquela forma 
de linguagem. “[...] A retórica enfatiza a audiência. O escrever apenas escolhe 
uma audiência de uma população existente; em sua mente, no tom da sua 
escrita, os leitores não se tornam meramente sua escolha, mas sua criação” 
(McCloskey, [1985] 1998, p. 84, tradução nossa).

Logo, toda história usada na explicação de uma teoria é uma narrativa 
científica, porque impõe uma estrutura que organiza os elementos envolvidos 
na teoria, estabelece seus mecanismos de causalidade e ordena logicamente 
a sucessão de fenômenos. Essas características distinguem as histórias científicas 
das demais. Portanto, toda narrativa científica também é uma estratégia retó
rica, para convencimento ou persuasão, porque é uma história usada inten-

7 Nos termos utilizados por Raquel Almeida (2023), essa diferença se dá entre a linguagem formal, que é 
utilizada no diálogo entre especialistas, e linguagem natural, aquela comumente aceita que expressa de 
forma geral o significado da sentença – a linguagem comum.
8 “A utilização de uma linguagem formal em vez de uma linguagem natural desempenha, assim, um duplo 
papel no processo de argumentação científica na Economia: proporciona a concisão argumentativa e a 
persuasão da comunidade acadêmica. Para convencer a comunidade dos economistas, é preciso adotar o 
jogo de linguagem dominante, que é, cada vez mais, o formalismo matemático” (Almeida, R. M., 2023, 
p. 13, tradução nossa).
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cionalmente para explicar a teoria a uma audiência. Esse conjunto de relações 
é ilustrado na Figura 1 a seguir.

Figura 1 – Relação entre histórias, retóricas e as narrativas 
científicas

 
 

3 Os economistas e as narrativas que eles usam 
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McCloskey ([1985] 1998), o objetivo do cientista em uma afirmação é a persuasão porque a ciência 

é uma construção humana, e como tal exige ser comunicada. A ciência é um contínuo processo de 

aprendizado, por isso capacidade de comunicação é um fator fundamental para o progresso científico. 

É conhecida a explicação oferecida pela autora ([1985] 1998) do porquê John Muth ter se tornado um 

autor obscuro, apesar de ter sido o primeiro a elaborar a hipótese de expectativas racionais, ao passo 

que Robert Lucas, Prêmio Nobel Memorial de Economia em 1995, herdou a glória de ter apresentado 

a hipótese porque o fez em linguagem mais interessante aos economistas. 

 
11 Afinal, uma das seções básicas de artigos empíricos é quase sempre intitulada “revisão da literatura”, implicando que 
ali estão reunidas contribuições importantes da área, pelo menos o suficiente para estarem ali. 
12 “O que é preciso acima de tudo é deixar que o significado escolha as palavras, e não o caminho contrário” (in Krugman. 
Wells, 2007, p. ix). 

Nota: O tamanho dos círculos e de suas intersecções não tem 
qualquer significado, portanto, não buscam exprimir relações 
de quantidade entre os tipos textuais representados.
Fonte: Elaboração própria a partir das informações da pesquisa.

2.	 Os economistas e as narrativas que eles usam

A partir desse ponto, não é difícil argumentar que modelos econômicos 
também são narrativas científicas. Narrativas podem ser a base da literatura, 
mas, argumentamos, não somente da literatura.9 Narrativas são valiosas à ciência 
não só pelo seu valor pedagógico, mas também por reunir eventos e relações 
entre eles, possibilitando a descoberta do que é semelhante em outros cená-
rios, abrindo as portas para se generalizar a partir de situações particulares 
(Morgan; Wise, 2017).

No prefácio de seu manual de introdução à economia, Paul Krugman, 
Prêmio Nobel Memorial de Economia de 2008, e sua coautora, Robin Wells, 
fazem a primeira referência não a um economista, mas a um escritor: George 
Orwell.10 É notável que eles tenham escolhido prestar reverência e emular um 
escritor ao invés de um economista na busca em tornar o material mais acessí
vel. Isso é relevante porque, para eles, a coisa mais importante que um estu-

9 Afinal, uma das seções básicas de artigos empíricos é quase sempre intitulada “revisão da literatura”, im-
plicando que ali estão reunidas contribuições importantes da área, pelo menos o suficiente para estarem ali.
10 “O que é preciso acima de tudo é deixar que o significado escolha as palavras, e não o caminho contrá-
rio” (Krugman; Wells, 2007, p. ix).
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dante de economia pode aprender é o uso adequado dos modelos econômicos 
num primeiro contato.

Assim, narrativas se destacam pelo importante caráter pedagógico, mas 
não estão limitadas a ele. Os cientistas usam narrativas para se comunicar, e 
os economistas não são exceção. Para McCloskey ([1985] 1998), o objetivo 
do cientista em uma afirmação é a persuasão porque a ciência é uma cons-
trução humana, e como tal exige ser comunicada. A ciência é um contínuo 
processo de aprendizado, por isso capacidade de comunicação é um fator 
fundamental para o progresso científico. É conhecida a explicação oferecida 
pela autora ([1985] 1998) do porquê John Muth ter se tornado um autor 
obscuro, apesar de ter sido o primeiro a elaborar a hipótese de expectativas 
racionais, ao passo que Robert Lucas, Prêmio Nobel Memorial de Economia 
em 1995, herdou a glória de ter apresentado a hipótese porque o fez em lin
guagem mais interessante aos economistas.

John Maynard Keynes, durante a controvérsia Keynes-Tinbergen sobre 
o uso de métodos econométricos na pesquisa econômica, estava hesitante 
sobre o uso generalizado da econometria com bases de dados ainda pouco 
desenvolvidas e que simplificavam demais as relações econômicas. A partir 
disso, ele propôs o seguinte desafio:

É sabido que os setenta tradutores da Septuaginta [tradução da 
Bíblia Hebraica para o grego] foram trancados em setenta salas 
separadas com o texto em hebraico e trouxeram, com eles, depois 
que terminaram, setenta tradução idênticas. O mesmo milagre 
seria repetido se setenta correlações múltiplas fossem feitas com o 
mesmo material estatístico? (apud Almeida, 2015, p. 81). 

Diferentes pesquisadores reagiriam de maneira distinta quanto a essa 
provocação. Podemos modificar esse desafio: em um experimento, trancam-
-se 70 físicos com as notas e rascunhos de Albert Einstein sobre a teoria da 
relatividade; a tendência é que esses físicos saiam com a mesma conclusão de 
Einstein, um triunfo do método científico. Em outro experimento, trancam-
-se 70 escritores com as notas e rascunhos usadas por Machado de Assis na 
escrita de Dom Casmurro; se todos os escritores retornarem com o mesmo 
texto que Machado de Assis submeteu para publicação, isso seria um “milagre 
maligno” – porque nenhum deles teria adicionado nada ao que Machado de 
Assis já narrou em seu livro.

Obviamente, a escala não é tão rígida. Embora não haja um padrão úni
co para se avaliar novelas e autores, críticos literários e o público conseguem 
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eleger os livros entre os razoavelmente bons e os ruins. Mas esse é um pro-
cesso que, diferente do ambiente científico, dá mais ênfase a fatores subjetivos. 
Harold Bloom (2013), considerado o maior crítico literário americano do 
século XX, reconheceu que a experiência pessoal influencia na crítica literá-
ria; portanto, mais importante do que ser objetivo é ser justo com os autores 
analisados. 

Devido a essa subjetividade, narrativas podem ser vistas com suspeitas 
na ciência. Preocupando-se com essa crítica, Munslow (2019, p. 48, tradução 
nossa) faz questão de afirmar que “fictivo” não é sinônimo de “fictício”. Para 
uma narrativa ser historicamente válida, ela deve se preocupar em lidar com 
eventos passados, mas exige que o historiador seja consciente “do relativismo 
ético e o dos compromissos morais” em questão. Carlo Ginzburg (2002, p. 114) 
adverte contra a tendência excessiva de examinar “[...] só o produto literário 
final sem levar em conta as pesquisas (arquivísticas, filológicas, estatísticas, etc.) 
que o tornaram possível.” Neste ponto, narrativa e história do pensamento 
econômico se complementam, pois a história do pensamento permite en-
tender o contexto da narrativa.

Essa preocupação quanto à objetividade das narrativas científicas tam-
bém já foi discutida na literatura sobre retórica na economia. Pérsio Arida 
foi um pioneiro no Brasil em 1984 por escrever em português sobre o papel 
da retórica no pensamento econômico, quase que ao mesmo tempo em que 
McCloskey (1983) o fazia em inglês. Segundo Arida (1984), economistas sem
pre buscaram persuadir, e a transição da ciência econômica do modelo “soft 
science” para o de “hard science” teria lhe permitido se tornar um campo mais 
científico. Nessa lógica, toda a teoria pré-matemática é considerada incorpo
rada pela ortodoxia corrente, em um processo de superação positiva. Nessa 
perspectiva, é lugar comum pensar que a substituição de determinadas prá-
ticas e teorias simplesmente “acontece”, como se a ciência fosse uma “escada 
rolante” avançando incondicionalmente em direção à “verdade”, exigindo 
paulatinamente uma maior formalização matemática.11

11 Raquel Almeida (2023) oferece outro motivo pelo qual é possível discutir a dicotomia entre narrativas 
e modelos econômicos. Na revisão de como se deu a disseminação do formalismo matemático na economia, 
a autora argumenta que esse resultado foi historicamente condicionado pelas escolhas dos economistas, e 
não a consequência natural e invariável da melhora do seu procedimento científico. Logo, a representação 
das ideias econômicas por modelos formalizados matematicamente seria uma estratégia retórica dos econo
mistas para inflar o prestígio da própria área e aumentar a capacidade de persuadir o público. “A abordagem 
mainstream, então, não é ortodoxa em virtude de qualquer superioridade teórica, pois sua supremacia 
decorre da hierarquia social que existe dentro e fora da academia e cuja adesão majoritária silencia qualquer 
contribuição que não siga as regras do jogo de linguagem”. (Almeida, 2023, p. 16, tradução nossa).
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A análise da retórica proposta por Arida (1984) e McCloskey (1983, 
[1985] 1998), entretanto, mostra que o formalismo é apenas mais uma forma 
de estratégia retórica para convencimento, e não a única. Entre as estratégias 
retóricas, como destacado na segunda seção deste artigo, está a arte de contar 
histórias, o uso de narrativas. McCloskey (1998, p. xiv, tradução nossa) afirma 
que “economistas são contadores de história sem o perceber”, mas a partir de 
contribuições da própria autora é possível esclarecer isso a eles. McCloskey 
([1985] 1998) define uma história (story) na economia como a narração de 
causas e consequências em sentido lógico, que permita ao leitor a compreen-
são do porquê, do tipo “se A, então B”. Logo, isso permite que qualquer 
explicação econômica na forma literária de linguagem seja considerada uma 
história e, portanto, uma narrativa econômica – e científica, como visto na 
segunda seção.

2.1	 Economistas como narradores “tradicionais”

Um dos fatores que justifica prestar mais atenção nas narrativas é a 
capacidade delas de dialogar com o “leitor comum” – o leigo interessado em 
assuntos científicos, incluindo econômicos (Repapis, 2014). Autores como 
H. G. Wells, Arthur C. Clark, Isaac Asimov, entre outros, promoveram ideias 
científicas por meio de obras fictícias. A série Jornadas nas estrelas, por exem-
plo, foi uma fonte de inspiração para vários cientistas (NASA, 2017).

Apesar disso, a literatura é uma disciplina subestimada por pesquisado-
res mais voltados ao empirismo, mas ela é um veículo para se discutir o 
mundo. Rancière (2021, p. 7) lembra que Aristóteles, em sua Poética, entendia 
que o que diferenciava a realidade da ficção não era o déficit de realidade, 
mas o acréscimo de racionalidade. As histórias são úteis porque permitem a 
ilustração de mecanismos de causa e efeito que intencionam evidenciar como 
o mundo funciona por meio de personagens situados em um drama. Uma 
tragédia, por exemplo, tem o objetivo demonstrar para a audiência como a 
queda do protagonista ocorreu por meio de suas decisões e sua ignorância 
dos sinais.

Ainda de acordo com Rancière, a era moderna borrou a linha criada na 
Poética aristotélica, que distribuía saberes e ignorâncias. “A ciência social en-
dossou os princípios aristotélicos da racionalidade ficcional ao mesmo tempo 
que aboliu as fronteiras que delimitavam seu campo de validação” (Rancière, 
2021, p. 10). Hoje, aplica-se ao mundo real a mesma lógica de encadeamento 
da ficção, por meio de modelos. “O mundo obscuro [da Poética] se torna o 
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mundo verdadeiro enquanto mundo cuja verdade é ignorada num outro sen-
tido – desconhecida – pelos que vivem nele” (Rancière, 2021, p. 10). Como 
coloca Dennis Robertson (1952, tradução livre), ele mesmo um dos arquite-
tos da síntese neoclássica, em seu poema “The non-econometrician’s lament”: 
“Meus pensamentos são tristemente inelásticos/Meu atos invariavelmente 
estocásticos”.

A literatura, porém, afasta-se da Poética. “Ela destruiu os seus próprios 
princípios para abolir os limites que circunscreviam um real próprio à ficção” 
(Rancière, 2021, p. 11). Depois do século XIX, autores passaram a perceber 
a “potência da história”, como se vê em Balzac e Victor Hugo. A partir desse 
século, vários gêneros começaram a se desenvolver, assim como a crítica lite
rária. A relação entre ficção e realidade evoluiu por meio da novela (e, poste
riormente, de suas artes sucessoras, como o cinema), quando se passa a valo-
rizar um “realismo” em relação ao mundo. Por causa disso, Allende Portillo 
(2010) argumenta que a literatura deve ser observada por economistas e 
historiadores econômicos, já que o que importa não é o rigor, mas o fato de 
que “[...] a literatura nos permite sentir o ‘pulso’ da história” (Allende Portillo, 
p. 1, tradução nossa). Nesse ponto, a novela age para cumprir a função da nar
rativa científica, de simplificar uma realidade complexa (Morgan; Wise, 2017).

O apêndice de Allende Portillo (2010) reúne várias novelas importantes 
que permitem nova perspectiva à história econômica. As vinhas da ira (1939, 
de John Steinbeck, oferece uma visão sobre a economia agrícola americana 
durante a Grande Depressão. Germinal (1885), de Émile Zola, é um romance 
histórico que tem como pano de fundo a industrialização francesa. Fora dos 
círculos literários mais tradicionais, tais preocupações também estão presentes. 
Por exemplo, Sir Terry Pratchett, um dos maiores escritores de fantasia que 
já viveu, escreveu a novela Making money (2007) que disserta sobre o estabele
cimento de um Banco Central num reino de fantasia e sobre os problemas 
do padrão ouro. A série de animação japonesa [C] – The money of soul and pos-
sibility (2011) aborda questões sobre política econômica, austeridade e longo 
prazo, em arenas onde disputas financeiras são resolvidas com batalhas entre 
espíritos animais literais. 

Tais iniciativas mostram que é possível aos economistas se aproveitarem 
dessa mudança para adicionar as narrativas ao seu repertório. Recentemente, 
economistas têm ficado cientes do papel pedagógico da ficção na sala de aula 
(Wattsee, 2002), e o campo da economia e literatura têm se tornado popular 
(Davies, 2018; Seybold; Chihara, 2018; Akdere; Baron, 2019). Questões de 



História Econômica & História de Empresas	 v. 26  |  n. 2  |  p. 372-407  |  mai.-ago.  |  2023

Almeida e Casonato	 389

ética econômica também podem ser confrontadas com a literatura (Lee; 
Bohanon, 2019).

Para Henderson (1995), existe uma tradição de economia literária que 
também surgiu no século XIX, que conta Ricardo, Malthus, Keynes, entre 
outros, como economistas literários. Essa tradição tem consciência da nature-
za fictiva do discurso econômico, “[...] de fundir razão e imaginação; da sig-
nificância da metáfora e do papel da narrativa no desenvolvimento do argu-
mento econômico” (Henderson, p. 14, tradução nossa). Mesmo que não inclua 
escritos fictícios, ela reconhece a importância de ferramentas que também são 
comuns na ficção. Isso contrasta com o fato de que são poucas as narrativas 
fictícias escritas pelos economistas, apesar de elas terem aparecido já na era da 
economia política clássica, como A fábula das abelhas, de Bernard de Mande-
ville. Até mesmo Karl Marx se aventurou a escrever novelas antes de seguir o 
caminho da crítica à economia política (Marx, 2018).12

No Quadro 2, segue uma lista em ordem alfabética de alguns econo-
mistas que se tornaram escritores de ficção, incluindo novelas, poesias e até 
mesmo raps. Essa lista tentou ser exaustiva, e reconhecemos que se concentra 
em obras escritas em inglês e português, mas ela demonstra que os econo-
mistas não têm se aventurado a escrever obras de ficção.

12 Marx definitivamente faz parte da tradição de economia literária. Hinkelammert (2012, p. 273) argu-
menta que Marx via o mundo real como um drama, guiado pela tragédia da lei da exploração capitalista, 
e “não a sombra de teorias”.
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2.2	 As histórias que os economistas contam

Como visto na introdução, cada vez mais tem sido enfatizado o caráter 
narrativo dos modelos econômicos formais. Pesquisadores buscam apontar e 
esclarecer o papel de elementos narrativos em textos científicos (Quadro 1). 
Apesar de terem se envolvido pouco na escrita de livros de ficção (Quadro 2), 
nem por isso os economistas têm deixado de usar elementos narrativos em seus 
trabalhos. Nessa linha de pesquisa, Mary Morgan tem se tornado uma expoen
te entre os economistas na elucidação das dimensões narrativas da economia 
(Morgan, 2001; 2017; Morgan; Wise, 2017; Morgan; Stapleford, 2023).

Morgan e Stapleford editaram um volume da History of Political Economy 
(HOPE) para promover essa visão e promover uma conversação entre econo
mistas. Portanto, é útil revisar as contribuições desse volume, não só porque 
a análise de tais trabalhos corrobora nosso argumento de que os economistas 
contam histórias, mas também pela possibilidade de mostrar como as narra-
tivas podem ter diferentes usos e potencialidades nas mãos dos acadêmicos, 
sobretudo na economia.

Morgan e Stapleford (2023) definem a narrativa científica como um 
gênero específico que oferece significados para as relações entre elementos 
que são ordenados e conectados por meio da própria narrativa. Desse modo, 
ela permite explicações aos “por quês” levantados na economia, oferecendo 
respostas a essas perguntas, apoiando-se em diferentes formas de argumentar: 
modelos, teorias, fatos históricos, situações imaginadas etc. O que há em co-
mum entre elas é a necessidade de relacionar logicamente os elementos e os 
respectivos fenômenos em que estão inseridos. Portanto, as narrativas cumprem 
a função científica de ser a “tecnologia de dar sentido” (Morgan; Stapleford, 
2023, p. 403, tradução nossa), e na economia assumem a missão especial de 
fazer a mediação entre: “níveis gerais e particulares, teoria e evidência, pre-
sente e futuro, explicação e predição, e assim por diante” (Morgan; Stapleford, 
2023, p. 405, tradução nossa).

No primeiro artigo do volume, Harro Maas (2023) estuda a obra de 
Marshall, contextualizando-o em sua busca por: (i) uma forma de análise para 
o estudo da história econômica que juntasse fatos históricos à sua teoria do 
Principle of economics, mas superasse a condição de ceteris paribus ali utilizada, o 
que resultaria em um meio termo entre evidências empíricas da história e 
categorias genéricas da teoria; e (ii) um tipo de análise diferente da estatísti-
co-matemática usada por Jevons para os dados econômicos. De tal iniciativa 

(continua)
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veio a explicação marshalliana da história econômica, sobretudo no livro 
Industry and trade.

De acordo com Maas (2023), o método narrativo permitiu a Marshall 
lidar com a sequência de eventos e seus resultados econômicos de maneira 
exploratória, observando a complexidade envolvida na sucessão de fenômenos 
de todos os tipos, como políticos, sociais e econômicos. Assim, a narrativa 
marshalliana conectava os eventos históricos e oferecia a noção de causalidade, 
apontando que eles estavam logicamente relacionados. Por meio das narrativas, 
Marshall conseguiu mostrar e explicar o porquê de algumas situações eco-
nômicas terem resultados diferentes do esperado da análise exclusivamente 
teórica baseada no modelo de oferta e demanda.

No trabalho de Jeff E. Biddle (2023), os primeiros trabalhos de Zvi 
Griliches foram considerados narrativas para explicar o aumento da produ-
tividade agrícola nos Estados Unidos a partir do milho híbrido e da adoção 
de fertilizantes. O contexto teórico do autor é marcado pela ausência de um 
modelo matemático que explicasse a mudança entre estados de equilíbrio nos 
mercados, o que permitiu ao autor o uso de histórias para esclarecer esses 
períodos transitórios, que o próprio Griliches chamou de narrativas. Para 
Biddle (2023), elas foram ferramentas apropriadas porque eram capazes de 
lidar com a complexidade inerente aos vários resultados possíveis que pode-
riam ser esperados a partir das mudanças iniciais que deram origem aos fe-
nômenos estudados.

Nessas histórias, Griliches assumia que a agricultura norte-americana era 
formada por agentes econômicos racionais se deparando com eventos exóge-
nos. Como a busca de tais indivíduos era maximização do lucro, a narrativa 
serviu como explicação das decisões que foram sendo tomadas em relação 
às oportunidades que foram aparecendo ao longo do tempo. Adicionalmente, 
tais histórias foram úteis ao autor também para identificar de maneira explo
ratória as variáveis que poderiam ser usadas nas regressões econométricas, além 
de justificar a escolha de alguns dados estatísticos para a análise. Com resultados 
inicialmente pouco satisfatórios, Griliches mudou o problema de investigação 
dentro da mesma narrativa, ao que obteve resultados econométricos mais 
favoráveis (Biddle, 2023).

Diferente dos trabalhos anteriores, Daniel Kuehn (2023) não faz uma 
análise da narrativa de Warren Nutter, mas de como este autor utilizou a nar-
rativa de terceiros em suas pesquisas. Nutter foi membro de uma divisão da 
National Bureau of Economic Research (NBER) encarregada de estudar o cres-
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cimento econômico soviético. Porém, as pesquisas no Ocidente sobre esse 
tema estavam limitadas por dificuldades como sigilo de dados e falsificações 
por parte da burocracia soviética. Para superar tais limitações, Nutter inovou 
ao usar relatos de viajantes como forma de colher informações e preencher 
as lacunas existentes nos dados soviéticos, usando contos de imigrantes, turis-
tas e cidadãos soviéticos em viagens internacionais.

Descrito por Kuehn (2023, p. 471, tradução nossa) como um “contador 
de histórias entusiasmado”, Nutter usou os registros de viajantes para avaliar 
qualitativamente os dados industriais da União Soviética, a fim de estimar 
sobre ela: (i) o tamanho da distorção e/ou fraude nos dados que era provo-
cada pela burocracia; (ii) a qualidade dos bens de consumo e de capital; e (iii) 
especular sobre dados militares.13

Ibanca Anand (2023) também trata da economia soviética, mas sob as 
lentes de Evsey Domar. Segundo a autora, a narrativa foi um método de 
argumentação pertinente aos objetivos dele para: (i) oferecer uma visão al-
ternativa sobre os soviéticos; (ii) dialogar com um auditório maior; e (iii) 
mostrar a complexidade dos temas abordados; todos eles por meio da discussão 
de histórias criadas pelo próprio Domar como contrafactuais para as situações 
empiricamente verificadas. Usando narrativas, ele explorou a possibilidade 
de diferentes explicações sobre os temas: sistemas econômicos comparados, 
economia soviética e história econômica.

Logo, os diferentes cenários especulados por Domar não foram esco-
lhidos para pavimentar um caminho específico direcionado a uma conclusão. 
Antes, serviram para evitar qualquer tipo de desfecho acerca dos temas tra-
tados, o que é apontado por Anand (2023) como uma resistência quanto ao 
encerramento das narrativas. Assim, as narrativas de Domar intencionavam 
deixar mais ambiguidades do que certezas, realçando a situação “em aberto” 
de cada um dos tópicos analisados, enfatizando a indeterminação quanto à 
possibilidade de um posicionamento indubitável sobre eles. Para Anand (2023), 
isso permitiu a Domar mostrar os limites do conhecimento na pesquisa.

Também tratando de narrativas específicas, Lucas Casonato (2023) 
mostra o papel das histórias fictícias que Israel Kirzner criou para iluminar 
deficiências na teoria da firma e a assimetria de informações na abordagem 
neoclássica. Nesse trabalho foram selecionadas histórias sobre observação mar
ciana da terra, disputa de caçadores, professores perdidos, mães comprando 

13 Isso influenciou seu livro The strange world of Ivan Ivanov (1969), mencionado no Quadro 2.
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presentes para os filhos e convidados de casamento, todos cenários imaginados 
para simplificar relações econômicas e mostrar a viabilidade de interpretá-las 
com a teoria do estado de alerta empresarial subjetivo.

Tendo como pano de fundo a noção de que Kirzner é um autor hetero
doxo, e forte crítico do mainstream da sua época, o trabalho mostra como suas 
narrativas permitiram uma aproximação à abordagem que ele buscava criticar, 
apesar de não compartilhar com ela as mesmas bases metodológicas. É jus-
tamente pela possibilidade de superação dessa ausência de uma base comum 
entre crítico e criticados que Casonato (2023) atribui às narrativas uma ca-
pacidade maior de diálogo dentro da economia.

A possibilidade de apresentação narrativa de uma teoria econômica não 
foi útil na economia apenas aos economistas, como mostram Alexandra Quack 
e Catherine Herfeld (2023) na análise de como William Riker levou a teoria 
dos jogos para a ciência política. Riker foi um dos pioneiros na iniciativa de 
aplicar a teoria dos jogos às discussões políticas, sobretudo no campo da for-
mação de coalizões. Assim, as histórias narradas por ele lhe permitiram: (i) 
identificar os personagens de um jogo, os que agem em situação de interação 
estratégica; (ii) oferecer evidências históricas que confirmam a co-dependência 
entre suas decisões; e (iii) validar o próprio modelo teórico por duas vias, ao 
usar os dados históricos para construir o modelo e para aplicá-lo aos fatos da 
narrativa, de modo a evidenciar a conformidade entre previsão e resultado.

A explicação narrativa de Riker ainda tem a vantagem de progredir nos 
pontos em que o modelo teórico é incapaz de avançar, como na deficiência 
do modelo estático usado na época, já que a formação das coalizões envolve 
um processo dinâmico. Por isso Riker passa a descrever de maneira narrativa 
as interações que ocorreriam entre jogadores no modelo, já que estava incapaz 
de fazê-lo formalmente, o que permite às suas histórias lhe servirem como 
demonstração informal de tese apresentada (Quack; Herfeld, 2023).

Por fim, Laetitia Lenel (2023) nos mostra como as narrativas têm influên
cia em instâncias mais relevantes de poder econômico, analisando os esforços 
do FMI para convencer os países membros acerca da política econômica 
adequada. Tendo como pano de fundo as décadas de 1970 e 1980, Lenel des-
creve a criação de cenários prospectados pelo FMI a partir das diferentes po
líticas econômicas passíveis de serem adotadas e seus possíveis resultados em 
termos de taxa de crescimento e balança comercial. Logo, tais cenários não 
eram mais do que projeções, futuros imaginados, mas que tinham o papel de 
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persuadir acerca das melhores políticas diante da complexidade dos resultados 
possíveis, solucionando dúvidas quanto às diferentes alternativas à disposição.

O trabalho de Lenel (2023) é também uma resposta à proposta de Shiller 
(2019) de que as narrativas econômicas afetam o comportamento social de 
maneira aleatória, por se disseminarem sem controle ou intencionalidade. Com 
seu estudo de caso sobre o FMI, a autora mostra que as narrativas dos eco-
nomistas impactam na forma com que as pessoas encaram os problemas 
econômicos.

Morgan e Stapleford (2023) consideram que, a partir desses artigos na 
edição especial da HOPE, há quatro objetivos que as narrativas podem 
cumprir: explorar, explicar, encerrar e reabrir. Narrativas são úteis para ex-
plorar possibilidades subjacentes nas ideias, conceitos, teorias, modelos etc., 
de modo a levar a novos resultados que ainda não tenham sido mostrados, 
como nos trabalhos de Kirzner (Casonato, 2023) e do FMI (Lenel, 2023). A 
explicação decorre da possibilidade de acrescentar ideias, conceitos, teorias, 
modelos etc. a uma sequência específica de eventos que se queira oferecer 
como versão alternativa, como visto em Marshall (Maas, 2023) e Griliches 
(Biddle, 2023).

O encerramento se refere à noção de que a narrativa pode responder ao 
porquê de um determinado acontecimento, como em uma relação de causa-
lidade, oferecendo uma explicação completa sobre um evento, como visto nas 
propostas de Nutter (Kuehn, 2023) e Riker (Quack; Herfeld, 2023). Finalmen
te, a narrativa também pode servir para reabrir uma questão e reconsiderá-la 
sob nova perspectiva, como feito por Domar (Anand, 2023).

Além das possibilidades levantadas por Morgan e Stapleford (2023), 
sugerimos que desses artigos também é possível destacar três outras potencia
lidades narrativas: (i) mostrar a limitação do conhecimento econômico; (ii) 
abrir espaço para comparação entre propostas; e (iii) superar barreiras meto-
dológicas entre teorias.

A primeira característica a ser apontada é que as narrativas podem evi-
denciar “limitações do conhecimento”, ou seja, mostrar que os fatos obser-
váveis não exprimem toda a informação disponível. Esse aspecto tem forte 
relação com a capacidade de “exploração” identificada por Morgan e Staple-
ford (2023), mas não se limita a ela. Na nossa visão, as narrativas também 
mostram os limites do conhecimento do pesquisador, que está preso a uma 
narrativa ou se libertando dela.
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Por exemplo, em Maas (2023) se vê um Marshall preocupado com os 
impactos de eventos fora da economia, e que poderiam ser negligenciados 
nas correlações estatísticas dos dados econômicos. Kuehn (2023) mostra que 
Nutter foi buscar dados suplementares nas histórias de viajantes para acrescê-
-los às informações oficiais dos soviéticos. Anand (2023) apresenta um Domar 
preocupado em não fazer conclusões sobre assuntos que poderiam ser revistos 
à luz de novas informações. Em Casonato (2023) há um Kirzner que oferece 
nova versão sobre uma relação econômica já estabelecida na tese neoclássica. 
Em Lenel (2023) se tem o fato de que os governos e o FMI aceitavam que li
davam com um futuro incerto, e que por isso era conveniente a projeção de 
possíveis resultados.

A segunda característica é que as narrativas abrem espaço para uma 
avaliação comparativa entre ideias, conceitos, teorias, modelos etc. ao possi-
bilitar que seus autores trabalhem com eventos reais e fictícios e os explorem 
(no sentido empregado por Morgan e Stapleford (2023)) no tema em dis-
cussão. Essas comparações são importantes porque influenciam na avaliação 
de prós e contras das características distintivas a serem levadas em conta. Por 
exemplo, Anand (2023) mostra como Domar explorou o método narrativo 
para comparar não só os sistemas econômicos norte-americano e soviético, 
mas também para especular com base em situações imaginadas para essas 
realidades. Casonato (2023) aponta que Kirzner elaborou diferentes cenários 
que lhe permitiam contrastar sua teoria com a neoclássica. Lenel (2023) 
descreve como o FMI projetou diferentes cenários a fim de influenciar a 
política econômica dos países.

A terceira potencialidade das narrativas é a superação de critérios me-
todológicos, já que podem ignorar qualquer demarcação científica na medida 
em que buscam oferecer explicações coerentes. Por exemplo, Casonato (2023) 
argumenta que Kirzner usou suas narrativas como forma de participar de 
diferentes discussões e levar a elas um ponto de vista austríaco, confrontando 
a economia neoclássica, apesar de não partilhar com esta os mesmos critérios 
metodológicos. Casonato (2023) inclusive conclui que, por serem tão abran-
gentes, as narrativas são especialmente úteis a abordagens heterodoxas. Refor
ço disso é oferecido pelo exemplo de Quack e Herfeld (2023), que descreve 
como Riker levou a teoria da escolha racional e a teoria dos jogos da econo
mia para a ciência política, transitando entre diferentes áreas do conhecimen-
to por meio da narrativa.
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O Quadro 3, a seguir, oferece uma síntese dos trabalhos revisados nessa 
subseção e os relaciona com: os elementos científicos discutidos na segunda 
seção (Quadro 1); as possibilidades narrativas colocadas por Morgan e Stapleford 
(2023) (discutidas acima); e as três potencialidades que sugerimos.14

14 Antes de passar às considerações finais, o leitor mais exigente poderia questionar que não apresentamos 
uma discussão ou evidências de que os economistas usam histórias para convencer o público geral. Afinal, 
seguindo nossa própria Figura 1, as narrativas científicas podem ser analisadas tanto sob a ótica das histórias 
no sentido tradicional (evidenciadas na subseção 3.1), das histórias para persuasão dos próprios pares (que 
foram tratadas nesta subseção 3.2), ou de histórias para convencer o público leigo. Porém, a própria ciência 
econômica começa com as tentativas da economia política clássica em convencer a opinião pública por 
meio de livros sobre a pertinência das práticas de livre comércio. E desde então essa lógica não passou por 
uma mudança substancial, a despeito de a cultura acadêmica ter migrado para privilegiar cada vez mais a 
publicação artigos científicos. Assim, se as narrativas podem ser entendidas como as explicações de ideias 
econômicas, elas se fazem necessárias na exposição ao público mais amplo, o que nos permite evitar a ta-
refa hercúlea de tentar listar todas as obras econômicas que se pautaram em histórias ilustrativas em algum 
ponto do livro.
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3.	 Considerações finais

Como visto, uma narrativa pode ser definida como uma história que 
organiza os eventos em ordem lógica a partir de mecanismos causais que 
expliquem a sucessão entre eles. Na economia, é a teoria quem cumpre o 
papel de especificar como os diferentes elementos estão relacionados. Dessa 
forma, a descrição da teoria, na medida em que precisa explicar essas cone-
xões, já é uma narrativa. A exemplificação da teoria é outra forma, assim como 
também o é sua aplicação a um caso real. Portanto, é possível afirmar que 
fazer ciência econômica é contar histórias, sejam elas direcionadas ao con-
vencimento do público geral ou à persuasão da comunidade específica dos 
economistas.

McCloskey (1983) já apontava os benefícios de superar a demarcação 
científica na economia, permitindo: a explicação de questões não encaradas 
pela teoria dominante; a possibilidade de ampliação do auditório; a aproxi-
mação a outras áreas do conhecimento; e a possibilidade de comunicação das 
ideias e resultados ao público geral. Todos esses méritos se veem demonstra-
dos pelas análises das narrativas dos economistas.

Apesar de não terem se engajado na escrita de obras literárias não-cien
tíficas, nem por isso economistas têm deixado de empregar elementos narrati
vos em seus trabalhos. Para além das vantagens que isso permite, mencionadas 
acima, também há a possibilidade de esses elementos: demonstrarem os limites 
do conhecimento; abrirem espaço para comparações; e superarem a exigência 
de critérios metodológicos.

Conquanto a economia não-matemática possa parecer uma ciência 
velha, como já atestava Ward (1972), a análise de narrativas confirma a pro-
posta de McCloskey (1983, [1985] 1988) de que os modelos matemáticos 
são apenas mais uma forma de linguagem da economia. Principalmente se 
observarmos a relação entre as narrativa e tais modelos: em Maas (2023), a 
forma funcional resultante dos dados econômicos não era suficiente para 
Marshall exprimir todos os condicionantes de um fenômeno econômico; em 
Biddle (2023), não havia uma explicação da dinâmica na transição entre os 
estados de equilíbrio que pudesse ser usada por Griliches; em Casonato (2023), 
o método matemático se mostra incapaz de incorporar um elemento descrito 
por Kirzner como imprevisível; em Quack e Herfeld (2023), o modelo ma-
temático da teoria dos jogos só podia explicar uma situação estática. Todas 
essas limitações puderam ser superadas com o uso das narrativas.
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